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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

RELATÓRIO

Processo nº :                  SEI-220007/001075/2020

Data de autuação:          30/07/2020

Concessionária:             CEG RIO

Assunto:                        Atualização de Tarifas de GLP (Vigência a partir de 01/09/2020)

Sessão Regulatória:       30/07/2020

                                                                                           RELATÓRIO

 

 

Trata-se de processo regulatório instaurado tendo em vista o recebimento da carta DIREG-034/20, por meio
da qual a Delegatária informa que promoverá a atualização das tarifas de GLP, com vigência a partir de
01/09/2020, conforme demonstrado nos anexos e cópias das respectivas notas fiscais.

 

Por meio da correspondência DIREG – 035/20, a Delegatária encaminha cópia da publicação da nova
estrutura tarifária nos jornais “Diário Comercial” e “O Dia”, na data de 30/07/2020.

 

Instada a se manifestar, a CAPET apresenta parecer pelo qual aponta que “procedeu aos cálculos[i] para
verificação das tarifas-limite atualizadas pela CEG-Rio para o gás GLP Residencial e Industrial e, abaixo,
apresentamos os resultados alcançados para vigorar a partir de 01/09/2020, sem divergências com os
valores da Delegatária e atendendo ainda aos ditames tarifários da III Revisão Quinquenal, enquanto não
forem estabelecidos os parâmetros da IV Revisão”; e aponta a diferença percentual da tarifa a viger a partir
de 01/09/2020, comparada com a do mês anterior (conforme abaixo), ocasionado pelo aumento do insumo
pela Petrobrás:
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A Procuradoria apresenta parecer pelo qual, concordando com a análise da CAPET, opina pela homologação
da nova estrutura tarifária.

 

Em cumprimento ao disposto na Lei nº. 5619/2009, a SECEX informa que oficiou o Exmo. Sr. Presidente da
ALERJ[1].

 

Em nova manifestação, a CAPET informa que o presente feito não se enquadra nas restrições do disposto no
artigo 1º da Lei Estadual nº. 8679/2020.

 

No mesmo sentido, opina a Procuradoria, apontando que as leis que regem os contratos de concessão de
distribuição de gás canalizado não foram modificadas pela Lei Estadual nº. 8769/2020.

 

Mediante ofício, encaminhei cópia de inteiro teor do feito à Delegatária e assinei o prazo de 03 (dois) dias
para a apresentação de razões finais.

 

Em resposta, a Concessionária reitera seus argumentos e requer a provação d/a estrutura tarifária.

 

Por fim, foi acostado ao feito cópia da Resolução AGENERSA CODIR nº. 735/2020 através da qual se
verifica a distribuição do presente feito à minha Relatoria.

 

É o Relatório.

 

Tiago Mohamed Monteiro

Conselheiro-Relator

Id. 5089461-7

 

[1] Embora não conste na árvore deste feito cópia do ofício encaminhado à ALERJ, o mesmo está disposto
no processo SEI-220007/001074/2020 (com objeto idêntico ao presente, apenas divergindo quanto à
Concessionária, que é a CEG). Nesse ofício, são citados os dois processos de atualização de tarifas de GLP a
viger a  partir de 01/09/2020.

 

[i]
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Rio de Janeiro, 28 agosto de 2020

Documento assinado eletronicamente por Tiago Mohamed Monteiro, Conselheiro, em 31/08/2020,
às 12:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 7619762 e
o código CRC 9B3F7275.

Referência: Processo nº SEI-220007/001075/2020 SEI nº 7619762

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902
Telefone: 2332-6471   
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AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

VOTO Nº 16/2020/CTM/CODIR-02/AGENERSA/ SR/ RI /CODIR /AGENERSA

PROCESSO Nº SEI-220007/001075/2020
INTERESSADO: CONCESSIONÁRIA CEG RIO

Processo nº :                  SEI-220007/001075/2020

Data de autuação:          30/07/2020

Concessionária:             CEG RIO

Assunto:                        Atualização de Tarifas de GLP (Vigência a partir de 01/09/2020)

Sessão Regulatória:       27/08/2020

                                                                                                                                                VOTO

 

Trata-se de processo regulatório instaurado tendo em vista o recebimento da carta DIREG-034/20, por meio
da qual a Delegatária informa que promoverá a atualização das tarifas de GLP, com vigência a partir de
01/09/2020, conforme demonstrado nos anexos (dentre os quais encontram-se cópias das notas fiscais e da
publicação da nova estrutura nos jornais “O Dia” e “Diário Comercial na data de 30/07/2020).

 

Analisando a estrutura tarifária apresentada, constatou-se que CAPET, após analisar os autos e elaborar seus
cálculos[i], não identificou divergências entre estes e os valores que foram apresentados pela Delegatária, e
ainda, que atendem ao disposto na III Revisão Quinquenal.

 

Aponta, ainda, a diferença percentual da tarifa a viger a partir de 01/09/2020, comparada com a do mês
anterior (conforme abaixo), ocasionada pelo aumento do insumo pela Petrobrás:

 

 

No mesmo sentido, a Procuradoria emitiu parecer em conformidade com a manifestação da CAPET,
opinando pela aprovação dos cálculos da Delegatária, posto que em consonância com o instrumento de
concessão e a legislação em vigor.
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Cabe registrar, na oportunidade, que em cumprimento ao disposto na Lei nº. 5.619, de 22 de dezembro de
2009, foi encaminhado oficio ao Exmo. Sr. Presidente da ALERJ.

 

Assim, considerando tudo que consta nestes autos, e levando-se em conta que CAPET e Procuradoria
acolheram os cálculos da estrutura tarifária apresentada pela Delegatária, seria possível, em princípio,
homologar a nova estrutura tarifária pleiteada.

 

Ocorre que, muito embora o pleito de revisão tarifária encontre-se amparado pela Cláusula Sétima do
Contrato de Concessão – o que obrigaria a AGENERSA a homologar a estrutura apresentada com os
acréscimos decorrentes do aumento do insumo pela Petrobrás -, não se pode deixar de observar o momento
atualmente vivenciado pela população brasileira, decorrente da pandemia causada pelo novo coronavírus.

 

Trata-se de situação excepcional, que provocou mudanças drásticas para a população, acarretando na adoção
de diversas medidas protetivas pelo Poder Público, às quais esta AGENERSA não pode se furtar.

 

Nesse sentido, foi editada a Lei Estadual nº. 8769, de 23/03/2020[1], que “Dispõe sobre medidas de proteção
à população fluminense durante o Plano de Contingência do novo coronavírus da Secretaria de Estado de
Saúde” que dispõe expressamente em seu artigo 1º:

 

“Art. 1º - Fica vedada a majoração, sem justa causa, do preço de produtos ou serviços, durante o período
em que estiver em vigor o Plano de Contingência do Novo Coronavírus da Secretaria de Estado de Saúde.

 

§ 1º - Para os fins da definição de majoração de preços de que trata o caput deste artigo deverão ser
considerados os preços praticados em 01 de março de 2020.

 

§ 2º - A proibição de que trata o caput deste artigo se aplica aos fornecedores de bens e serviços nos termos
do artigo 3º do Código de Defesa do Consumidor”.

 

Da leitura do dispositivo legal acima citado, é possível compreender que medidas excepcionais devem ser
adotadas nesse período tão crítico, de modo a proteger a população, diretamente afetada pela pandemia.

 

Isso porque, em razão da pandemia, ocorreu forte desaceleração da economia e o número de pessoas
desempregadas aumentou expressivamente, conforme noticiado inúmeras vezes na mídia, acarretando na
redução significativa de renda por parte da população.

 

Tendo por base esses dados, o Governo do Estado do Rio de Janeiro preocupou-se em editar legislação que
protegesse a população, tanto contra o aumento do valor das tarifas, quanto contra a interrupção no
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fornecimento dos serviços essenciais, além de vedar o aumento do valor de produtos, conforme se verifica da
leitura integral do diploma legal acima transcrito.

 

Importante destacar que, situações excepcionais demandam a adoção de medidas excepcionais e a
AGENERSA não pode simplesmente ignorar a legislação vigente, em detrimento do que consta no
Instrumento Concessivo.

 

Não se está negando, aqui, o direito contratual da Concessionária ao reajuste das tarifas em razão do aumento
do preço do insumo. O que se está buscando, aqui, é assegurar à população a possibilidade de arcar com os
valores das tarifas, durante este período excepcional, de modo a, inclusive, não provocar a inadimplência dos
usuários ante a impossibilidade de pagar pelo valor do serviço.

 

Ultrapassado o período crítico causado pela pandemia, a Concessionária fará jus aos reajustes necessários, de
modo a manter equilibrada a equação econômico-financeira da Concessão.

 

Importante destacar que se trata de medida já adotada pelo Poder Público em abril de 2020, com relação ao
pleito de aumento das tarifas do Metrô Rio, homologado pela AGETRANSP, mas suspenso por ordem do
Governo do Estado do Rio de Janeiro, com justificativa na crise decorrente dos efeitos da disseminação do
novo coronavírus. Vejamos trecho da reportagem veiculada no sítio eletrônico da Agência Brasil[2], em
01/04/2020:

 

“O aumento das tarifas do Metrô Rio foi suspenso por 30 dias. A decisão foi tomada pelo governo do estado
e a concessionária que administra esse transporte no Rio. De acordo com o executivo fluminense, a tarifa
vai ser mantida em R$4,60, por causa da crise decorrente dos efeitos da disseminação do novo coronavírus,
especialmente, os problemas sociais.

 

O aumento que levaria a tarifa a R$ 5, foi homologado no dia 28 de fevereiro pela Agência Reguladora de
Serviços Públicos Concedidos de Transportes Aquaviários, Ferroviários e Metroviários e de Rodovias do
Estado do Rio de Janeiro (Agetransp). A nova tarifa entraria em vigor a partir de amanhã.

 

Segundo o governo estadual, o reajuste foi homologado em sessão regulatória, como determina o contrato
de concessão com a MetrôRio, que prevê reajuste anual baseado no Índice Geral de Preços do Mercado
(IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas. Para chegar ao valor de R$5 foi considerada a variação do índice
que entre janeiro de 2019 e janeiro de 2020, ficou e, 7,808%”.

 

Na esteira do acima informado, percebe-se o intuito do Poder Público em proteger a população em período
tão atípico, não sendo possível à AGENERSA atuar em sentido diverso.

 

Por essa razão, sugiro, por ora, reconhecer o direito ao reajuste por parte da Delegatária, mas suspender sua
implementação enquanto perdurarem os efeitos da pandemia causada pelo novo coronavírus, de forma a
assegurar o acesso amplo e irrestrito ao serviço essencial de gás, por parte de seus usuários.
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Por todo o exposto, sugiro ao Conselho-Diretor:

 

Art. 1º - Reconhecer o direito da Concessionária CEG-RIO ao reajuste das tarifas de GLP conforme cálculos
da CAPET, mas suspender sua implementação enquanto perdurarem os efeitos decorrentes da pandemia
causada pelo novo coronavírus, com esteio na Lei Estadual nº. 8769, de 23/03/2020;

 

Art. 2º - Determinar que a Concessionária CEG comunique aos usuários a suspensão do reajuste objeto dos
autos, demonstrando-se a comunicação à AGENERSA, no prazo de 10 (dez) dias.

 

Art. 3º - Determinar que a CAPET avalie os valores cobrados a maior em razão de eventual implementação
do reajuste ora suspenso e, ultimada a discussão sobre o assunto dos autos, proceda às devidas
compensações, inclusive no que tange àquelas decorrentes da não homologação para fins de equilíbrio
econômico-financeiro da Concessionária.

 

É o Voto.

 

Tiago Mohamed Monteiro

Conselheiro-Relator

Id. 5089461-7

 

[1] Publicada no DOERJ em 30/03/2020.

[2] https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-04/reajuste-de-tarifa-do-metrorio-foi-suspenso-por-
30-dias

 

 

[i]
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Documento assinado eletronicamente por Tiago Mohamed Monteiro, Conselheiro, em 31/08/2020,
às 12:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 7620128 e
o código CRC AEDC16CF.

Referência: Processo nº SEI-220007/001075/2020 SEI nº 7620128
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

DELIBERAÇÃO

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº.                                        DE 27 DE AGOSTO DE 2020.

 

CONCESSIONÁRIA CEG RIO – ATUALIZAÇÃO DE TARIFAS DE GLP (VIGÊNCIA A PARTIR
DE 01/09/2020)

 

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do processo regulatório nº. SEI-220007/001075/2020, por
unanimidade,

 

DELIBERA:

 

Art. 1º - Reconhecer o direito da Concessionária CEG-RIO ao reajuste das tarifas de GLP conforme cálculos
da CAPET, mas suspender sua implementação enquanto perdurarem os efeitos decorrentes da pandemia
causada pelo novo coronavírus, com esteio na Lei Estadual nº. 8769, de 23/03/2020;

 

Art. 2º - Determinar que a Concessionária CEG comunique aos usuários a suspensão do reajuste objeto dos
autos, demonstrando-se a comunicação à AGENERSA, no prazo de 10 (dez) dias.

 

Art. 3º - Determinar que a CAPET avalie os valores cobrados a maior em razão de eventual implementação
do reajuste ora suspenso e, ultimada a discussão sobre o assunto dos autos, proceda às devidas
compensações, inclusive no que tange àquelas decorrentes da não homologação para fins de equilíbrio
econômico-financeiro da Concessionária.

 

Art. 4º - Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

 

Tiago Mohamed Monteiro

Conselheiro-Presidente-Relator
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Id. 5089461-7

 

Silvio Carlos Santos Ferreira

Conselheiro

Id. 39234738

 

José Carlos dos Santos Araújo

Id. 50894617

 
 

Rio de Janeiro, 28 agosto de 2020

Documento assinado eletronicamente por Tiago Mohamed Monteiro, Conselheiro, em 28/08/2020,
às 16:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por José Carlos dos Santos Araújo, Conselheiro, em
31/08/2020, às 12:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Silvio Carlos Santos Ferreira, Conselheiro, em
31/08/2020, às 13:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 7620267 e
o código CRC 2BADC12F.

Referência: Processo nº SEI-220007/001075/2020 SEI nº 7620267

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902
Telefone: 2332-6471   
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ATO DO CONSELHO-DIRETOR

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4109 DE 27 DE AGOSTO DE 2020

CONCESSIONÁRIA CEG RIO - ATUALIZAÇÃO
DE TARIFAS DE GLP (VIGÊNCIA A PARTIR
DE 01/09/2020).

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta do Processo Regulatório nº SEI-
220007/001075/2020, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Reconhecer o direito da Concessionária CEG-RIO ao rea-
juste das tarifas de GLP conforme cálculos da CAPET, mas suspender
sua implementação enquanto perdurarem os efeitos decorrentes da
pandemia causada pelo novo Coronavírus, com esteio na Lei Estadual
nº 8769, de 23/03/2020;

Art. 2º - Determinar que a Concessionária CEG RIO comunique aos
usuários a suspensão do reajuste objeto dos autos, demonstrando-se
a comunicação à AGENERSA, no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 3º - Determinar que a CAPET avalie os valores cobrados a maior
em razão de eventual implementação do reajuste ora suspenso e, ul-
timada a discussão sobre o assunto dos autos, proceda às devidas
compensações, inclusive no que tange àquelas decorrentes da não
homologação para fins de equilíbrio econômico-financeiro da Conces-
sionária.

Art. 4º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2020

TIAGO MOHAMED MONTEIRO
Conselheiro-Presidente-Relator

SILVIO CARLOS SANTOS FERREIRA
Conselheiro

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro

Id: 2269900

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
ENERGIA E RELAÇÕES INTERNACIONAIS

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A.

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA AGERIO/PRESIDÊNCIA Nº 01
DE 13 DE JANEIRO DE 2020

DELEGA A COMPETÊNCIA PAR OS FINS
QUE MENCIONA.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO S.A., no uso de suas atribuições legais, especialmente
as conferidas no item III, do artigo 19, do Estatuto Social da AGÊN-
CIA. Processo nº SEI-220009/000613/2020.

R E S O LV E :

Art. 1º - Delegar competência ao titular da Diretoria de Pessoas, Cré-
dito e Tecnologia da Informação para contratar, admitir, promover, no-
mear, designar, destituir e exonerar empregados; e ao titular da Su-
perintendência de Pessoas, Administração e Comunicação Interna pa-
ra praticar os demais atos compreendidos na administração de pes-
soal, na forma constante do Plano de Cargos e Salários, do Plano de
Funções Gratificadas, do Regulamento de Pessoal e dos normativos
internos de Gestão de Pessoas.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e
revoga a Portaria PO AgeRio/PR nº 12/2019.

Rio de Janeiro; 13 de janeiro de 2020

ALEXANDRE RODRIGUES PEREIRA
Presidente

*Omitida no D. O. de 14/01/2020.

Id: 2270065

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A.
DIRETORIA DE PESSOAS, CRÉDITO E TECNOLOGIA

DESPACHO DO DIRETOR
DE 09/09/2020

PROCESSO Nº E-220009/000432/2020 - HOMOLOGO o Pregão Ele-
trônico nº 01/2020, que tem por objeto, em resumo, a contratação de
serviços de assistência médica, clínica e cirúrgica, hospitalar e am-
bulatorial, em favor de QUALIVIDA ADMINISTRADORA DE BENEFÍ-
CIOS LTDA., no valor estimado de R$ 6.989.400,00, pelo prazo de 36
meses de vigência contratual.

Id: 2269562

AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA JULGADORA

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE
DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

DE 06/03/2020

PROCESSO N° E-15/003/723/2018 - BCP S.A. CLARO - DRA. LE-
TÍCIA ALVES DE PAULA - OAB/RJ 176425.

PROCESSO N° E-15/003/100.646/2018 - BCP S.A. CLARO - DRA.
LETÍCIA ALVES DE PAULA - OAB/RJ 176425.

PROCESSO N° E-15/003/100.884/2018 - BCP S.A. CLARO - DR.
ADRIANO RODRIGUES DE OLIVEIRA - OAB/RJ 81918.

PROCESSO N° E-15/003/101.106/2018 - CARREFOUR COMERCIO E
INDUSTRIA LTDA - DR. MAURICIO MARQUES DOMINGUES -
OAB/SP 175513.

PROCESSO N° E-15/003/101.287/2018 - SAMSUNG ELETRONICA
DA AMAZONIA LTDA - DRA. ANA CAROLINA REMÍGIO DE OLIVEI-
RA - OAB/MG 86844.

PROCESSO N° E-15/003/101.495/2018 - SONY BRASIL LTDA - DRA.
FLAVIA DE ALMEIDA FOSCHINI QUEIROZ - OAB/SP 149470.

PROCESSO N° E-15/003/446/2018 - SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA -
DRA. JANAINA REIS DOS SANTOS PEREIRA IABRUDI - OAB/MG

107413.

PROCESSO N° E-15/003/579/2018 - SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA -
DRA. JANAINA REIS DOS SANTOS PEREIRA IABRUDI - OAB/MG

107413.

PROCESSO N° E-15/003/733/2018 - SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA -
DRA. JANAINA REIS DOS SANTOS PEREIRA IABRUDI - OAB/MG

107413.

PROCESSO N° E-15/003/100.024/2018 - SKY BRASIL SERVIÇOS LT-
DA - DRA. JANAINA REIS DOS SANTOS PEREIRA IABRUDI -
OAB/MG 107413.

PROCESSO N° E-15/003/100.136/2018 - SKY BRASIL SERVIÇOS LT-
DA - DRA. JANAINA REIS DOS SANTOS PEREIRA IABRUDI -
OAB/MG 107413.

PROCESSO N° E-15/003/100.121/2018 - SKY BRASIL SERVIÇOS LT-
DA - DRA. JANAINA REIS DOS SANTOS PEREIRA IABRUDI -
OAB/MG 107413.

PROCESSO N° E-15/003/100.585/2018 - SKY BRASIL SERVIÇOS LT-
DA - DRA. JANAINA REIS DOS SANTOS PEREIRA IABRUDI -
OAB/MG 107413.

PROCESSO N° E-15/003/100.870/2018 - SKY BRASIL SERVIÇOS LT-
DA - DRA. JANAINA REIS DOS SANTOS PEREIRA IABRUDI -
OAB/MG 107413.

PROCESSO N° E-15/003/101.098/2018 - SKY BRASIL SERVIÇOS LT-
DA - DRA. JANAINA REIS DOS SANTOS PEREIRA IABRUDI -
OAB/MG 107413.

PROCESSO N° E-15/003/101.283/2018 - SKY BRASIL SERVIÇOS LT-
DA - DRA. JANAINA REIS DOS SANTOS PEREIRA IABRUDI -
OAB/MG 107413.

PROCESSO N° E-15/003/107/2018 - TELEFONICA BRASIL S/A VIVO
- DRA. MARIA FERNANDA DOURADO DE MATOS - OAB/SP
295327.

PROCESSO N° E-15/003/101.031/2018 - TELEFONICA BRASIL S/A
VIVO - DR. HELDER MASSAAKI KANAMARU - OAB/SP 111887.

PROCESSO N° E-15/003/100.670/2018 - TIM CELULAR S/A - DR.
HUGO FILARDI PEREIRA - OAB/RJ 120550 - DR. CARLOS ROBER-
TO SIQUEIRA DE CASTRO - OAB/RJ 20283.

PROCESSO N° E-15/003/100.903/2018 - TIM CELULAR S/A - DR.
HUGO FILARDI PEREIRA - OAB/RJ 120550 - DR. CARLOS ROBER-
TO SIQUEIRA DE CASTRO - OAB/RJ 20283.

PROCESSO N° E-15/003/101.117/2018 - TIM CELULAR S/A - DR.
HUGO FILARDI PEREIRA - OAB/RJ 120550 - DR. CARLOS ROBER-
TO SIQUEIRA DE CASTRO - OAB/RJ 20283.

PROCESSO N° E-15/003/452/2018 - ZURICH MINAS BRASIL SEGU-
ROS S.A. - DR. EDUARDO CHALFIN - OAB/RJ 53588.

PROCESSO N° E-15/003/575/2018 - ZURICH MINAS BRASIL SEGU-
ROS S.A. - DR. EDUARDO CHALFIN - OAB/RJ 53588.

PROCESSO N° E-15/003/892/2018 - ZURICH MINAS BRASIL SEGU-
ROS S.A. - DR. EDUARDO CHALFIN - OAB/RJ 53588.

PROCESSO N° E-15/003/913/2018 - ZURICH MINAS BRASIL SEGU-
ROS S.A. - DR. EDUARDO CHALFIN - OAB/RJ 53588.

PROCESSO N° E-15/003/100.692/2018 - ZURICH MINAS BRASIL
SEGUROS S.A. - DR. EDUARDO CHALFIN - OAB/RJ 53588.

PROCESSO N° E-15/003/100.007/2018 - ZURICH MINAS BRASIL
SEGUROS S.A. - DR. BRUNO ROZENBERG - OAB/RJ 154926.

PROCESSO N° E-15/003/100.173/2018 - ZURICH MINAS BRASIL
SEGUROS S.A. - DR. EDUARDO CHALFIN - OAB/RJ 53588.

PROCESSO N° E-15/003/101.044/2018 - ZURICH MINAS BRASIL
SEGUROS S.A. - DRA. ANDREA AZEVEDO DE MELO - OAB/RJ
174138.

PROCESSO N° E-15/003/101.100/2018 - ZURICH MINAS BRASIL
SEGUROS S.A. - DR. BRUNO ROZENBERG - OAB/RJ 154926.

PROCESSO N° E-15/003/101.233/2018 - ZURICH MINAS BRASIL
SEGUROS S.A. - DR. EDUARDO CHALFIN - OAB/RJ 53588.

PROCESSO N° E-15/003/101.240/2018 - ZURICH MINAS BRASIL
SEGUROS S.A. - DR. BRUNO ROZENBERG - OAB/RJ 154926.

PROCESSO N° E-15/003/694/2019 - ML EVENTOS PRODUÇÕES
ARTÍSTICAS E CULTURAIS LTDA.

PROCESSO N° E-22/014/73/2019 - SMILES FIDELIDADE S.A. - DR.
RICARDO MACHADO CALDARA - OAB/RJ 61994.

PROCESSO N° E-15/003/45/2019 - SONY BRASIL LTDA - DRA. RA-
FAELA DE ALMEIDA BISPO MORAES - OAB/SP 406986.

PROCESSO N° E-15/003/39/2019 - TELEFONICA BRASIL S/A - DR.
HELDER MASSAAKI KANAMARU - OAB/SP 111887.

PROCESSO N° E-15/003/44/2019 - TELEFONICA BRASIL S/A - DR.
HELDER MASSAAKI KANAMARU - OAB/SP 111887.

PROCESSO N° E-15/003/70/2019 - TELEMAR NORTE LESTE S.A.
OI - DRA. ALESSANDRA PATRICIA SAAD GOMES - OAB/RJ 93994.

PROCESSO N° E-15/003/49/2019 - TIM CELULAR S.A. - DR. HUGO
FILARDI PEREIRA - OAB/RJ 120550 - DR. CARLOS ROBERTO SI-
QUEIRA DE CASTRO - OAB/RJ 20283.

DETERMINO O ARQUIVAMENTO DOS PROCESSOS ACIMA RELA-
CIONADOS.

SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA JULGADORA

DESPACHO DO ANALISTA DE PDC
DE 13/02/2020

PROCESSO N° E-15/003/1512/2016 - SOCIEDADE DE ENSINO SU-
PERIOR ESTÁCIO DE SÁ - DRA. LORENA DE CASTRO ABREU E
SILVA - OAB/RJ 140243.

PROCESSO N° E-15/003/174/2017 - CLARO S/A - DR. ADRIANO
RODRIGUES DE OLIVEIRA - OAB/RJ 81918.

PROCESSO N° E-15/003/281/2017 - MOTOROLA MOBILITY COMER-
CIO DE PROTUDOS ELETRÔNICOS - DR. ALEXANDRE FONSECA
DE MELLO - OAB/SP 222219.

PROCESSO N° E-15/003/388/2017 - PHILIPS DO BRASIL LTDA. -
DR. EDUARDO LUIS BROCK - OAB/RJ 165167.

PROCESSO N° E-15/003/636/2017 - SAMSUNG ELETRONICA DA
AMAZONIA LTDA - DR. RAFAEL GOOD GOD CHELOTTI - OAB/MG
139387 - DRA. ANA CAROLINA REMIGIO DE OLIVEIRA - OAB/SP
335855.

PROCESSO N° E-15/003/640/2017 - SAMSUNG ELETRONICA DA
AMAZONIA LTDA - DRA. ANA CAROLINA REMIGIO DE OLIVEIRA -
OAB/SP 335855.

PROCESSO N° E-15/003/171/2017 - SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA.
- DRA. ALESSANDRA DIAS PAPUCCI - OAB/SP 274469.

PROCESSO N° E-15/003/143/2017 - SOCIEDADE DE ENSINO SU-
PERIOR ESTÁCIO DE SÁ - DRA. LORENA DE CASTRO ABREU E
SILVA - OAB/RJ 140243.

PROCESSO N° E-15/003/904/2017 - SONY BRASIL LTDA - DRA.
ROBERTA DA CRUZ FORLANI - OAB/SP 281920 - PPL EXPRESS
BARRA DA TIJUCA - VIA VAREJO S/A.

PROCESSO N° E-15/003/130/2017 - TELEFONICA BRASIL S.A. -
DRA. MARIA FERNANDA DOURADO DE MATOS - OAB/SP 295327.

PROCESSO N° E-15/003/124/2017 - TELEFONICA BRASIL S.A. -
DRA. MARIA FERNANDA DOURADO DE MATOS - OAB/SP 295327.

PROCESSO N° E-15/003/180/2017 - TELEFONICA BRASIL S.A. -
DRA. MARIA FERNANDA DOURADO DE MATOS - OAB/SP 295327.

PROCESSO N° E-15/003/185/2017 - TELEFONICA BRASIL S.A. -
DRA. MARIA FERNANDA DOURADO DE MATOS - OAB/SP 295327.

PROCESSO N° E-15/003/704/2017 - TELEFONICA BRASIL S.A. -
DRA. MARIA FERNANDA DOURADO DE MATOS - OAB/SP 295327.

PROCESSO N° E-15/003/916/2017 - TELEMAR NORTE LESTE S/A
OI - DRA. DEISY DA SILVA MARINHO - OAB/RJ 146569.

PROCESSO N° E-15/003/129/2017 - TELERJ CELULAR VIVO - DRA.
MARIA FERNANDA DOURADO DE MATOS - OAB/SP 295327.

PROCESSO N° E-15/003/74/2017 - TIM CELULAR S/A.

PROCESSO N° E-15/003/533/2017 - TIM CELULAR S/A - DR. HUGO
FILARDI PEREIRA - OAB/RJ 120550 - DR. CARLOS ROBERTO SI-
QUEIRA CASTRO - OAB/RJ 20283.

PROCESSO N° E-15/003/499/2017 - ZURICH MINAS BRASIL S.A. -
DRA. CAMILA GON ABREU - OAB/SP 353501.

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAETRUTURA E OBRAS
EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

PORTARIA EMOP Nº 240 DE 11 DE SETEMBRO DE 2020

INSTITUI COMISSÃO PARA APURAÇÃO DOS
VALORES DE CRÉDITOS E DÉBITOS ENTRE
A EMOP E A CONSTRUTORA TAVARES VI-
DEIRA LTDA. E EMITIR LAUDO VISANDO A
RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº
2 3 1 / 2 0 11 .

O DIRETOR-PRESIDENTE DA EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - EMOP, no uso de suas atri-
buições legais,
CONSIDERANDO:

- o constante dos autos do Processo nº E-17/401822/2011, em es-
pecial o Parecer 63/2020/EMOP/ASJUR, SEI 5733371, e os despa-
chos EMOP/ASJUR, SEI nºs 6892142 e 7851549,

- os despachos da Diretoria de Obras (SEI nºs 4594108 e 7244945),
R E S O LV E :

Art. 1º - Instituir comissão composta pelos servidores LINCOLN
EDUARDO DE OLIVEIRA, engenheiro, ID 2851297-9 (Fiscal designa-
do para a obra), JOSÉ CARLOS COCHOFEL FRANCE, engenheiro,
ID 2850483-6 (com atribuições restritas ao fornecimento de informa-
ções sobre a situação física da obra) e RAQUEL SANTOS DE SOU-
ZA, engenheira, ID 5098857-3 (com atribuições restritas ao forneci-
mento de informações sobre a situação orçamentária e financeira da
obra), para proceder ao levantamento da obra de reforma parcial do
1º pavto. para implantação de CTI, sala de reidratação e da subes-
tação do Hospital Estadual de Araruama, a cargo da Construtora
Tavares Videira Ltda., referente ao Processo nº E-17/401822/2011 (mi-
grado para o SEI), para apuração dos valores de créditos e débitos
entre a EMOP e a contratada e emitir laudo visando à formalização
do ato de rescisão unilateral do respectivo contrato.

Art. 2º - A comissão deverá apresentar o laudo no prazo de 30 dias
a contar da presente data, dele constando, com os respectivos va-
lores:

I - os serviços contratados que foram executados e medidos e es-
tejam em condições de aceitação

II - os serviços contratados que foram executados e medidos e não
estejam em condições de aceitação

III - os serviços contratados que foram executados e não medidos e
estejam em condições de aceitação

IV - os serviços contratados e não executados.

Art. 3º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos a contar desta data, revogadas todas as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 2020

PIERRE DOMICIANO BATISTA
Diretor-Presidente

Id: 2270075

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS
EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

P O R TA R I A EMOP Nº 248 DE 14 DE SETEMBRO DE 2020

DESIGNA SERVIDORES PARA CONSTITUÍ-
REM A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITA-
ÇÃO DA EMOP.

D I R E TO R -PRESIDENTE DA EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - EMOP, no uso de suas atribuições
legais. Processo nº SEI-170002/001890/2020.

R E S O LV E :

Art. 1° - Designar para constituir a Comissão Permanente de Licita-
ção da EMOP, no campo de obras e serviços de engenharia, nos ter-
mos do artigo 5º do regulamento de Licitação e Contratos, os seguin-
tes servidores:

EFETIVOS

PRESIDENTE:
DENISE SILVA ENCARNAÇÃO - ID - 44229712

MEMBROS:
DENISE APARECIDA DE CASTRO OLIVEIRA - ID- 4432295-0
SERGIO MARQUES FABIANO ALVES - ID 28503244
FRANCITONIO DA SILVA OLIVEIRA - ID 50924354

SUPLENTES

PRESIDENTE:
ELIZABETH CORRÊA LAIZA, ID 4271248-3

MEMBROS:
MARIA DAS GRAÇAS RIBEIRO, ID 28495926
CLÁUDIA ROCHA MEIRA - ID - 51069440

Art. 2° - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas todas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 2020

PIERRE ALEX DOMICIANO BATISTA
Diretor-Presidente

Id: 2270117

PROCESSO N° E-15/003/888/2017 - ZURICH MINAS BRASIL S.A. -
DRA. CAMILA GON ABREU - OAB/SP 353501.

DETERMINO O ARQUIVAMENTO DOS PROCESSOS ACIMA RELA-
CIONADOS.

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 08.09.2020

PÁGINA 9 - 2ª COLUNA

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE
DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

DE 21/01/2020

Onde se lê:

PROCESSO Nº E-15/003/207/2019 - ...

Leia-se:

PROCESSO Nº E-22/014/207/2019 - ...
Id: 2270122
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